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    PREFÁCIO




    O presente texto é resultado de uma pesquisa feita ao longo de dois anos, as conclusões finais foram apresentadas em 2017 e, mesmo após alguns anos passados, o debate tornou-se mais atual do que nunca, sobretudo neste ano de pandemia, ao longo do qual tantas instituições foram e estão sendo colocadas à prova. Assim, quando feita a revisão do trabalho para publicação, foram poucos os pontos que demandaram algum tipo de alteração, no geral o texto é substancialmente o mesmo, o que evidencia sua força e a necessidade constante de repensar nossas instituições participativas e garantir a saúde de nossa democracia claudicante.




    Agradeço e relembro com carinho os responsáveis pela conclusão desta pequena contribuição para o entendimento das vicissitudes da sociedade brasileira que tanto nos causa perplexidade e, sobretudo, preocupação. Sou grato à PUC-SP por oferecer sua estrutura e seu modo de pensar ainda livre que da graduação em diante tem formado minha consciência da realidade de mim e dos outros, além de ser onde conheci alguém que amo profundamente e que me acompanha desde então.




    Agradeço o imprescindível apoio do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e a todo corpo docente da universidade, em especial àqueles com os quais tive a oportunidade única de interagir em sala de aula e fora dela: diálogos, estímulos e provocações são essenciais em qualquer processo criativo, por isso também não posso evitar sentir imensa gratidão aos professores, Rafael Araújo, Vera Chaia e Marco Teixeira, pelas preciosas contribuições, sempre com respeitoso carinho, acalmando minha natureza ansiosa e insegura.




    Aos amigos e familiares que suportaram a azucrinante existência de um cientista social sempre por perto: obrigado.


  




  

    INTRODUÇÃO




    A política existe enquanto ação, a complexidade de sua dinâmica será determinada menos pela forma constitucional fixada no papel do que pelas práticas e estratégias adotadas pelos atores. Nesse diapasão, o Brasil, dono de característica sui generis em seu desenvolvimento político, mostra-se um campo rico em possibilidades de análises, principalmente sobre participação e representação política, elementos importantes na composição e na forma de atuação de lideranças.




    Atualmente há um conjunto de mecanismos de participação política para além do sufrágio universal, ideias como o Orçamento Participativo foram exportadas para o mundo enquanto bons exemplos de influência mais direta dos cidadãos nas decisões públicas. Outros exemplos como os Conselhos Gestores, Conferências Temáticas, Audiências Públicas, dentre outros, pensados para não deixar a participação circunscrita somente ao dia das eleições, ganham força no Brasil após a redemocratização e a consolidação de importantes princípios garantidos pela Constituição de 1988, além do posicionamento positivo dos governos seguintes, principalmente ao longo da primeira década dos anos 2000.




    É também imprescindível para a qualidade da Democracia o funcionamento de mecanismos de accountability, não somente a clássica divisão entre os poderes: Legislativo, Executivo e Judiciário, mas instituições responsáveis por cobrar respostas pelas ações de outras instituições do Estado, além da possibilidade que algumas carregam de aplicar sanções ao identificar ações consideradas irregulares e/ ou suspeitas. O constante monitoramento e sua eficiência contribuem na construção da percepção do cidadão acerca da política (Schedler, 1999). Há no regime democrático a ideia de um poder sempre visível (Bobbio, 1986), a existência desses mecanismos garante a visibilidade efetiva desse algo que sempre circula, é o que buscam o Ministério Público Federal (MPF), Polícia Federal (PF), Controladoria Geral da União (CGU), Tribunal de Contas da União (TCU), além de seus braços estaduais e municipais, por exemplo.




    Contudo, em junho e julho 2013 vimos as ruas do país serem dominadas por cidadãos descontentes com os rumos da política nacional, em um primeiro momento surge a indignação com o aumento de vinte centavos da passagem dos ônibus com o protagonismo do Movimento Passe Livre (MPL) em São Paulo, para em seguida tomar proporções amplas, tanto em número de manifestantes quanto em quantidade de pautas reivindicatórias e de movimentos sociais que surgem ou se fortalecem de forma concomitante às manifestações, elas trouxeram sobretudo para o debate público a existência dos Coletivos, um tipo de movimento social formado por grupos unidos em torno de um objetivo comum: seja artístico, político, urbanístico ou profissional, qualquer tema que julgam não receber a devida atenção por parte do Estado e que por isso preferem agir por conta própria, ultrapassando o âmbito da reivindicação. Também não assumem posição contra o Estado ou que desafie preceitos democráticos, a liberdade de associação (Tocqueville, 2005 [1835]) já foi bastante discutida nesses termos, mas trazem algo de novo na sua forma de organização e em seus objetivos imediatos. Lüchmann (2011) trabalha com uma tipologia das representações alternativas ao modelo eleitoral que é útil para localizar melhor esses coletivos. De acordo com a autora, as formas de ação política podem ser descritas entre: informal e individual, informal e coletiva, formal e individual e, por fim, formal e coletiva. Sendo os coletivos um exemplo de representação informal e coletiva, reclamando sua representatividade mesmo sem autorização formal para exercê-la. Cabe ressaltar ao longo do trabalho as possibilidades de combinações entre esse tipo, assim como seus graus variados de representatividade.




    Somam-se com isso para a definição do seguinte problema de pesquisa: por que há o aumento de formas alternativas de participação política no Brasil, surgidas diretamente da sociedade civil, apesar do funcionamento de mecanismos de participação e prestação de contas institucionalizados?




    A hipótese que orienta o trabalho enxerga as lideranças atuando por meios alternativos que, por conta de sua formação bottom-up, chamamos de horizontais, como manifestações sintomáticas da ineficiência dos mecanismos disponíveis e da intensificação da percepção negativa por parte dos cidadãos sobre o funcionamento das instituições políticas. Há uma descrença na forma como a política é tradicionalmente feita, por isso a importância do estudo. Assim, o objetivo geral do trabalho é olhar o período da redemocratização até os dias atuais engendrando uma interpretação para o fenômeno.




    E por que o cenário é sintomático? Primeiramente é interessante observar alguns dados sobre a situação atual brasileira, por exemplo, surveys realizados pela revista The Economist, Democracy Index (2006, 2008, 2010, 201, 2012, 2013, 2014, 2015, 2016), os quais apontam uma relativa estabilidade democrática em sua pontuação geral (7.38 até 2014, sofrendo uma queda em 2016 para 6.90) desde 2006, nos colocando em quinquagésimo primeiro lugar no rank que vai até 167. Por outro lado, mostram também uma baixa pontuação considerada em relação ao nível de participação política, 5.56, menos do que Filipinas (7.22) e a mesma que na Etiópia, país considerado sob regime autoritário. A evolução do quadro de participação política e a pontuação geral dentre os regimes democráticos se mostra:




    Tabela 1 – Pontuação geral e participação política
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    Fonte: elaboração própria.




    Na medida em que a pontuação geral diminui, a participação aumenta. Naturalmente é possível questionar os dados acima trazidos pelo survey, sendo difícil definir com exatidão o que é participação política e como ela é possível de acordo com as especificidades de cada regime político e as características socioculturais e conjunturais que o envolve. Ao olhar para a história, há poucos exemplos de participação política no Brasil republicano no que diz respeito aos espaços institucionais, muito por conta do desinteresse dos governantes na criação destes, considerando o conturbado cenário político do século passado, com inúmeras mudanças de governo e constituições, além do contexto internacional de guerras e seus reflexos na política interna do país e nas formas de ação do cidadão e seu posicionamento frente ao Estado. Ainda assim há exemplos de mobilização da sociedade civil por meio de manifestações, greves e luta armada, desde o Império (1824-1889) e ao longo do regime militar (1964-1985), sempre existiram conflitos com o Estado. Portanto, a ação política não é algo novo no Brasil, mas a participação e as formas que vêm assumindo demandam estudos atualizados.




    Buscando preencher essas lacunas, o primeiro capítulo do presente estudo irá estabelecer conceitualmente o que consideramos enquanto lideranças horizontais, utilizar-nos-emos de ferramentas analíticas da sociologia que, por meio do pensamento de Bourdieu (2011, 2014a, 2014b) e Weber (2011), nos auxiliam na caracterização de um tipo ideal de representação. Feito isso, destacaremos alguns preceitos democráticos em termos fundamentais, seus princípios básicos: a representação, participação e os mecanismos de accountability serão os temas analisados e problematizados com base em diversos autores da ciência política. O eixo está no pensando de Leonardo Avritzer (2007) quando problematiza a concepção moderna de representatividade que se desenvolve com base em princípios hobbesianos e chega ao que hoje é aceito dentro do campo das ciências socias como três pilares da representação política: territorialidade, monopólio e autorização. Contudo, Avritzer expõe como os dois primeiros pilares, territorialidade e o monopólio, não são indissociáveis da ideia de representação, sendo relacionados de forma intrínseca apenas no processo de formação do Estado Moderno, veremos então a forma que assumem na medida em que acompanhamos o surgimento de maneiras alternativas de representação política enquanto efeitos do surgimento de modos de participação específicos.




    Desde já é necessário assumir o entendimento das aqui chamadas lideranças horizontais como um tipo de representação, na medida em que nas pautas que fundam esses coletivos há o pressuposto do interesse público, no sentido raso do termo, permitindo que as ações ocorram em nome dos que as promovem e também dos que não têm nenhum contato direto com o objeto da ação. O elemento da autorização, fundamental no governo representativo, não existe para eles, tampouco o monopólio ou a circunscrição em uma territorialidade determinada. Esses serão os temas debatidos na construção dessa ferramenta lógica e organizadora da realidade




    Já no segundo capítulo será feita uma análise do período da redemocratização no Brasil, compreendendo quais mecanismos foram criados, além de olhar os efeitos das políticas neoliberais no posicionamento do Estado em relação à participação da sociedade civil nas questões públicas, principalmente após o período de reforma gerencial do Estado liderada pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), pelo então Ministro Bresser-Pereira, nos anos do governo de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003). Feito isso, estudaremos os efeitos na realidade, ou seja, com base em pesquisas sobre o tema, olharemos para algumas falhas dos mecanismos de participação e de accountability apontadas por alguns autores a fim de pensar a existência dos coletivos enquanto reação ao descontentamento e a descrença na eficiência dos recursos institucionais.




    Por fim, o último capítulo é reservado para um estudo mais próximo da realidade brasileira com o objetivo de testar a hipótese que orienta o estudo. Após um debate com base na literatura sobre a ação social, movimentos e ativismo político, para fins comparativos, serão selecionados alguns coletivos a fim de verificar suas ações e efeitos. Não são propriamente estudos de caso, mas exemplos que ajudam a ilustrar as ideias do trabalho, evidenciando suas singularidades no cenário brasileiro e ampliando o arcabouço teórico do campo ao interpretar essa forma de participação política cada vez mais em evidência dentro e fora da academia.


  




  

    1. LIDERANÇAS HORIZONTAIS E DEMOCRACIA: IMPLICAÇÕES TEÓRICAS




    Não há melhor palavra para ilustrar o período histórico que vivemos do que mudança. Ela está presente na reconstrução do velho que dará lugar ao novo que também será substituído amanhã, seguindo um ritmo próprio da Modernidade. Mas não é um fenômeno novo ao homem, a diferença entre os tempos de outrora está na velocidade que ocorrem, e ocorrem para todas as coisas, inclusive na política, como constatou Maquiavel (1979 [1513]) ao iniciar o primeiro capítulo de sua obra, O Príncipe, com uma importante observação acerca da natureza dos Estados: são estados.




    A concepção é imprescindível hoje, pois, permite enxergar o Estado e suas instituições como coisas estatuídas, uma rede de estruturas formada por instituições operacionalizadas por pessoas que foi ou está sendo, mas não necessariamente permanecerá. Ter isso em mente auxilia a análise das instituições políticas, principalmente quando falamos em Democracias Modernas.




    Há várias formas possíveis de um regime democrático assumir em diferentes Estados. A variabilidade depende de questões históricas, sociais e, sobretudo, dos grupos responsáveis por sua implementação. A Democracia é o resultado de negociações e conflitos em torno de interesses e ideais que são institucionalizados e passados para o papel. Os problemas ocorrem quando sua superfície pacífica e lisa não limita as desordens da vida de todo dia, onde agentes socais1 complexos, contraditórios e dialéticos não permitem níveis absolutos de previsibilidade de suas ações, dificultando a confiança dos cidadãos também nas instituições que operam e que sustentam o regime. Justamente por isso existem mecanismos de fiscalização e prestação de contas, a chamada accountability, os quais buscam controlar essa dinâmica, ou ao menos diminuir os efeitos nocivos ao sistema político.




    Ainda assim, existe a possibilidade desses mecanismos não funcionarem da maneira como deveriam: da ineficiência de serviços (ou cooptação) com pouca transparência das atividades dos detentores de cargos públicos até a falta de investigação e punição por possíveis irregularidades, são situações que geram reações da sociedade civil quando sente prejuízo em seus direitos republicanos e democráticos. Neste trabalho, uma dessas reações é objeto de estudo, como explicitado na introdução, as lideranças horizontais têm sua manifestação concreta em coletivos que buscam mudanças na ordem estabelecida, a qual é fonte de desconfiança e revolta.




    O objetivo deste primeiro capítulo é levantar questões teóricas importantes sobre Democracia e as formas de accountability, questões base para os próximos. Trabalharemos com três seções, a primeira voltada às lideranças horizontais e a Democracia em seu sentido amplo, com apoio em autores da sociologia e política como Bourdieu (2011, 2014a, 2014b), Weber (2011), Avritzer (2000, 2007), Bobbio (1986, 2000), entre outros. Já a segunda parte será dedicada ao governo representativo e a participação política, serão de suma importância as ideias de Diamond e Morlino (2004), Nádia Urbinati (2005), Bernard Manin (1995, 2013) e Leonardo Avritzer (2008, 2016). Por fim, na última parte debruçaremos sobre alguns conceitos concernentes aos mecanismos de accountability e seus efeitos, negativos ou positivos dependendo de sua eficácia, utilizar-nos-emos dos trabalhos de Offe (1999), Schedler (1999), O’Donnel (1991, 1996, 1998) e outros.




    1.1 A Liderança Horizontal




    A ideia de liderança política pode ser estudada enquanto uma forma de representação, assim, compreendemos as lideranças horizontais como a forma de ação de grupos ou agentes sociais sintomáticos ao expressar uma demanda por participação política presente na sociedade brasileira, ganhando maior visibilidade após o ciclo de protestos (Tarrow, 2011) desencadeados pelas jornadas de 2013. Defendemos a hipótese de que a ineficiência dos mecanismos de accountability existentes e dos mecanismos de participação política institucionalizados gerou aumento da desconfiança dos cidadãos em relação às instituições do Estado, as quais, após a implementação de uma lógica gerencial neoliberal pelo Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado (MARE), conta com o associativismo civil nas questões públicas e torna propício o surgimento de movimentos sociais e coletivos que atuam mesmo por caminhos alternativas na defesa de suas pautas, portanto há um posicionamento positivo do Estado que favorece o surgimento de novas formas participativas, o que é de suma importância em contextos democráticos ao estimular práticas que vão além do sufrágio.




    Como é algo recente, não é simples definir o que é um Coletivo, alguns são criados por trabalhadores cansados da rotina corporativa, burocrática e hierarquizada com horários e rotinas, se juntam em escritórios coletivos para trabalhar como freelancers, realizando eventualmente projetos sociais em conjunto. Também há grupos criados exclusivamente em torno de uma temática que mobiliza agentes sociais atuantes em diversas áreas para participar de forma constante em projetos culturais, urbanos, políticos, artísticos e sociais. Independente das formas que podem desenvolver, têm em comum a ausência de vínculos necessários e permanentes com o Estado, sendo sui generis sua organização horizontal e autogestionária, estimulando a participação política direta e, sobretudo, em rede.




    Para melhor compreender essas lideranças cabe perguntarmos quais são os meios usuais de representação que alteram e ressignificam. O pesquisador Leonardo Avritzer (2007) aponta três elementos condicionais nas democracias modernas para o funcionamento do governo representativo pela via eleitoral, são eles: territorialidade, monopólio e, principalmente, autorização para se afirmarem enquanto representantes e lideranças. Assim, são agentes sociais eleitos (obtendo uma autorização) por um grupo de representados específicos (monopólio) circunscritos numa determinada região (territorialidade). A autorização é elemento central e há extensa literatura sobre o tema, já os dois últimos elementos devem sua existência à lógica dos processos eleitorais que hoje reclamam para si o monopólio legítimo da escolha de lideranças e representantes. O uso da palavra é intencional, reclamar algo para si significa a não garantia do objeto, apesar das eleições serem uma forma desses agentes se colocarem na política, por si só não têm força de exclusão.




    Com as consequências das políticas de cunho neoliberal e o reconhecimento por parte do Estado da necessidade de delegação de tarefas públicas devido à complexidade e ao tamanho das sociedades modernas, houve aumento das formas de participação política direta e o surgimento de novas formas de representação, por conseguinte, formas de liderança que passaram a se autodenominar representantes da sociedade civil, entre elas, a que chamamos aqui de horizontais.




    Essas lideranças atuam de forma diferente da que observamos no congresso nacional por meio dos parlamentares, em primeiro lugar,




    [...] não há o requisito explícito da autorização, tal como elaborado por Hobbes e, posteriormente desenvolvido por Hanna Pitkin. Em segundo lugar, não há estrutura de monopólio territorial na representação realizada por atores da sociedade civil, assim como não há o suposto de uma igualdade matemática. (Avritzer, 2007, p. 444)




    Por um viés mais pluralista, Avritzer vê um processo de superposição de representações sem necessidade de autorização ou algum tipo de monopólio para o exercício de interesses, esse ponto é central.




    A visão moderna de representação está fortemente ligada ao pensamento de Thomas Hobbes (2008 [1651]) no que diz respeito aos fundamentos seculares para a noção de representação que desenvolve. Utiliza uma ideia da Grécia antiga, prosopon, a substituição de uma pessoa por outra na esfera do teatro, também foi à Roma buscar a ideia do procurador em Cícero [106 a.c. – 43 a.c.], o qual vê na representação uma relação dupla ao considerar tanto um lado que envolve autorização, quanto outro que envolve um elemento de identificação. Da parte romana se interessou apenas por um: a autorização, gerando assim toda uma vertente na teoria política que deu destaque à forma contratual e privada de alienação de direitos participativos (Urbinati, 2005).




    Contudo, para este trabalho aproveitaremos mais o elemento de identificação, que se mostra imperativo para compreender as questões que se colocam para a ciência política hoje. Como aponta Pitkin (1984), a identificação com a condição do representado gera uma relação de afinidade, é nesse sentido que Avritzer (2007) recoloca no campo de análise a ideia de representação por afinidade, sendo este o elemento que sustenta as formas da liderança horizontal de acordo com a leitura aqui proposta, independente da existência ou ausência de autorização.




    A representação por afinidade gera mudanças significativas na relação líderes e liderados: o que funda a legitimidade no caso dos representantes tradicionais (frutos do sufrágio) parte dos representados aos representantes (o voto ou consenso), já no caso das lideranças horizontais a iniciativa parte do caminho contrário por meio da causa que os anima. Por exemplo, quando alguma organização realiza um ato pró meio-ambiente, fala em nome de todos os seres humanos, mesmo não possuindo necessariamente uma autorização específica de cada um para tal, alguns grupos se identificam com a causa e outros não, mas os resultados obtidos influem na vida de ambos. Também vai além de restrições geográficas ao atuar em vários estados, possível não somente pelo tamanho da organização e quantidade de membros, mas também pelo auxílio que os novos meios, principalmente com o auxílios das redes sociais online, dão ao potencializar o alcance do movimento através da comunicação e interação com um quadro amplo de sujeitos e instituições. Tampouco há monopólio, outras organizações também participam da causa e são livres para falar em nome dos mesmos seres humanos.




    É um fenômeno sintomático. Ainda que seja positivo o interesse e organização da sociedade civil nas questões políticas, ao mesmo tempo evidencia um problema no funcionamento de algumas instituições do Estado, esse cenário não é somente fruto das reformas gerenciais, está ‘‘[...] ligado à evolução das práticas políticas que tornam sua modalidade eleitoral uma maneira relevante, mas incapaz de dar conta da totalidade das relações de representação entre os atores sociais e o Estado’’ (Avritzer, 2007, p. 452). Há a emergência de um sistema de múltiplas soberanias, nesse contexto, as lideranças horizontais assumem a função de representar uma parcela dos cidadãos descontentes pela insuficiência da forma eleitoral e dos outros mecanismos institucionalizados de participação e fiscalização das decisões públicas.




    E o que motiva os agentes sociais a reproduzirem esse tipo de liderança, tema tratado a seguir, pode ser compreendido pela leitura das estruturas que condicionam subjetividades socialmente constituídas presentes na análise de alguns conceitos de Bourdieu (2014a), pelos quais olharemos essa liderança como elemento centralizador de interesses e técnicas organizativas fundamentadas na posição harmoniosa do coletivo no conjunto de estruturas cognitivas e objetivas em correspondência, por isso é também importante frisar que o tipo aqui caracterizado corresponde exclusivamente ao seu tempo, não sendo possível usar da mesma lógica para períodos históricos muito distantes sem correr o risco de anacronismo e imprecisões teóricas.




    Lançamos, en passant, as bases para o estudo, o contexto histórico e social será mais bem analisado no restante do trabalho, bem como seus apoios teóricos. Passemos agora ao contexto com o qual dialogamos, seus fundamentos e os elementos falhos que os atingem de maneira a compor a percepção dos agentes sociais acerca da realidade política.




    
1.1.2 Sobre o Estado





    A linha teórica escolhida para caracterizar as lideranças horizontais tem sua origem no sociólogo francês, Pierre Bourdieu, mas antes de entrar em detalhes será preciso analisar conceitualmente o Estado de acordo com sua perspectiva por duas razões. Primeiramente porque a forma que o interpreta facilita a compreensão do tipo de liderança que defendemos, em segundo lugar, Bourdieu não é um autor comum na ciência política, principalmente a que lida com questões institucionais, porém, nos últimos anos de sua vida dedicou-se de forma profunda ao estudo da política, passou até mesmo a atribuir importância central em sua obra, culminando em seus estudos sobre o Estado. Por isso acreditamos ser de interesse do campo a ampliação das possibilidades de análise que a temática permite e dar uma pequena contribuição ao tomar como base algumas de suas ideias.




    A principal fonte de sua obra nesse sentido está em um conjunto de aulas ministradas em cursos abertos no Collège de France em Paris, entre 1989 e 1992, que se transformaram em livro (Bourdieu, 2014a). Ao longo do curso defende como a maior dificuldade no estudo da política a tendência dos pesquisadores em transformar o Estado em substantivo abstrato, algo recorrente nas ciências sociais também com outros termos. Enxerga isso como um problema na medida em que o pesquisador corre o risco de aplicar a ele um pensamento de Estado, pois acredita que as estruturas da consciência dos agentes sociais são em grande medida produtos deste objeto rizomático, a começar pelo próprio termo que, como uma fórmula, dá a impressão de algo estável, sendo muitas vezes utilizado como uma cola homogênea que fixa tudo, mas é preciso ter em mente que muitas vezes pode encobrir detalhes importantes para qualquer análise. Vejamos então, grosso modo, sua lógica:




    O Estado é essa ilusão bem fundamentada, esse lugar que existe essencialmente porque se acredita que ele existe. Essa realidade ilusória, mas coletivamente validada pelo consenso, é o lugar para o qual somos remetidos quando regredimos a partir de certos números de fenômenos – diplomas escolares, títulos profissionais ou calendário. De regressão em regressão, chegamos a um lugar que é fundador de tudo isso. Essa realidade misteriosa existe por seus efeitos e pela crença coletiva em sua existência, que é o princípio desses efeitos (Bourdieu, 2014a, pp. 38-39).




    A partir da constatação da importância da crença, Bourdieu avalia que até então, sem saber, tudo o que havia pesquisado dizia respeito em última instância a questões de Estado. Por isso em suas pesquisas sempre o coloca como um conjunto de instituições conectadas que exercem poderes simbólicos ou físicos, sendo necessário estudar cada parte de acordo com o objeto de pesquisa sem recorrer a abstrações. Assim, ao longo do trabalho o uso da palavra ‘‘Estado’’ será feito somente como recurso retórico para facilitar a compreensão dos temas em discussão, mas quando houver necessidade olharemos de maneira mais aprofundada seu conteúdo.




    O argumento central de suas análises tem como fundamento uma adição à clássica definição de Weber (2011) do Estado, resultando em uma noção que o interpreta pela busca não só do monopólio do uso da violência física legítima, mas também pelo monopólio da violência simbólica legítima. Para chegar nisso vai até Durkheim, quando este discute os fundamentos de uma integração lógica, a definindo como um acordo estabelecido entre pessoas com mesmas categorias de pensamento e percepções da realidade, sendo a integração moral definida como o conjunto de certos valores compartilhados. A partir de ambos os fundamentos, Bourdieu prepara uma definição provisória pela qual fundamenta ‘‘[...] a integração lógica e a integração moral do mundo social, e, por conseguinte, o consenso fundamental sobre o sentido do mundo social que é a condição mesma dos conflitos propostos do mundo social’’ (Bourdieu, 2014a, p. 31). Com isso, amplia o pensamento de Durkheim e busca mostrar como o Estado centraliza os modos de integração e passa a ser na Modernidade o elemento fundamental de organização do consentimento e do dissenso, além de seus modos de expressão, uma vez que ambos passam necessariamente por seu crivo.




    Por exemplo, Bourdieu mostra como o ato de nos levantarmos em uma hora determinada e aceitarmos o pressuposto da ordem do calendário carrega em si um conjunto de estruturas objetivas, calendários e relógios, que funcionam em conjunto de estruturas mentais garantidoras de consentimento e até mesmo desinteresse ao naturalizar estados, escondendo sob um véu a realidade histórica do calendário e dos horários que foram estabelecidos de acordo com uma organização social em torno de plantio e colheitas, posteriormente de mercado e produção de mercadorias, e não porque simplesmente existem de maneira imutável e natural.
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